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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA – CI

ATA DA 9ª REUNIÃO, ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2011, TERÇA-FEIRA, ÀS 14 HORAS.

Às quatorze horas e 15 minutos do dia vinte e seis de abril de dois mil e onze, no Plenário nº 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Lúcia Vânia, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Lindbergh Farias, Delcídio do Amaral, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Inácio Arruda, Lobão Filho, Vital do Rêgo, Flexa Ribeiro, Mário Couto, Fernando Collor, José Pimentel, Vicentinho Alves, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin, Romero Jucá, Cassildo Maldaner, Aloysio Nunes Ferreira e Cyro Miranda. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, a Presidente declara abertos os trabalhos, propondo a dispensa da leitura da ata da 8ª reunião, que é dada como lida e aprovada. A Presidente comunica aos Membros que a Comissão recebeu os seguintes documentos para conhecimento: Aviso nº 271 – GP/TC, do Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União, no exercício da presidência, Ministro Augusto Nardes, que consoante o disposto no caput do art. 99 da lei 12.309, de 9 de agosto de 2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias 2011) aponta indícios de irregularidades na construção da BR – 440 – ligação entre a BR – 267 e a BR – 040. Informa também, nos termos do art. 94, § 1º, inciso IV da Lei de Diretrizes Orçamentárias 2011, que a continuidade da obra, de interesse dessa comissão, implica potencialidade de ocasionar prejuízos materialmente relevantes ao erário; Ofício SF nº 466/2011, do Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney, informando que em reunião de líderes da casa, ficou decidido que os trabalhos do Plenário do Senado serão desenvolvidos em torno de pautas temáticas e, dessa forma, houve sugestão de que as Comissões também adotassem esse procedimento, o que reforçaria os objetivos traçados pela casa na apreciação de matérias de temas prioritários ao país. Desse modo, a sugestão inicial é a de que, na última semana do mês de abril, o Plenário e as Comissões analisem e votem matérias relacionadas ao tema saúde; na primeira semana do mês de maio, projetos relativos ao tema segurança pública; e na semana seguinte, matérias relacionadas a outros temas e de direitos sociais.  Antes de iniciar a pauta, a Presidente submete a deliberação o Requerimento nº 16, de 2011-CI, de sua autoria, que “Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal, que ao rol dos convidados previsto nos Requerimentos nº 12 e 14 de 2011-CI, que solicitam a realização de Audiência Pública, no âmbito da Comissão de Serviços de Infraestrutura, destinada a debater os investimentos recentes e perspectivas para o Transporte Aéreo, a Infraestrutura Aeroportuária e a conclusão das obras planejadas pela Infraero com vistas a Copa de 2014, sejam adicionados os seguintes convidados: Carlos Álvares da Silva Campos Neto, Técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA; e José Márcio Monsão Mollo, Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias - SNEA. Antes do início do uso da palavra pelos convidados, o Senador Mário Couto registrou seu descontentamento com o não comparecimento do Presidente da INFRAERO. Também, a Senadora Vanessa Grazziotin registrou descontentamento, frisando que aguarda a presença desta autoridade em uma próxima Audiência Pública. Em seguida, dá-se início à realização da audiência pública em cumprimento aos Requerimentos nºs 12 e 14, de 2011-CI, aprovados em 07 de abril, de autoria dos Senadores Ricardo Ferraço e Vanessa Grazziotin, respectivamente, e Requerimento nº 16, de 2011 – CI, para debater a ampliação e o aperfeiçoamento da Infraestrutura Aeroportuária, bem como sobre o planejamento com vistas aos grandes eventos esportivos programados para 2014 e 2016 e as mudanças advindas da criação da Secretaria de Aviação Civil, e também, sobre o andamento das obras de ampliação do Aeroporto Internacional Eduardo Gomes, na cidade de Manaus, com a presença dos seguintes participantes: Carlos Álvares da Silva Campos Neto, Técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA; José Márcio Monsão Mollo, Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias – SNEA; e Miguel Capobiango Neto, Coordenador da Unidade Gestora da Copa do Governo do Estado do Amazonas – UGP Copa. Após a apresentação dos convidados, usam da palavra a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Mário Couto. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às quinze horas e trinta e oito minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será assinada pela Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senadora LÚCIA VÂNIA

Presidente
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A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Boa tarde a todos e a todas aqui presentes.

Havendo número regimental, declaro aberta a 9ª reunião ordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura da 1ª Sessão Legislativa da 54ª Legislatura.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Comunico o recebimento do Aviso nº 271, do Vice-Presidente do Tribunal de Contas da União, no exercício da Presidência, Ministro Augusto Nardes, que, consoante o disposto no caput do art. 99 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, aponta indícios de irregularidades na construção da BR-440, ligação entre a BR-267 e a BR-040.

Informa também, nos termos do art. 94, § 1º, inciso IV, da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2011, que a continuidade da obra de interesse desta Comissão implica potencialidade de ocasionar prejuízos materialmente relevantes ao Erário.

Acuso também o recebimento do Ofício nº 466, de 2011, do Presidente do Senado, Senador José Sarney, informando que, em reunião de líderes da Casa, ficou decidido que os trabalhos do Plenário do Senado serão desenvolvidos em torno de pautas temáticas, e, dessa forma, houve sugestão de que as Comissões também adotassem esse procedimento, o que reforçaria os objetivos traçados pela Casa na apreciação de matérias de temas prioritários ao País.

Desse modo, a sugestão inicial é a de que, na última semana do mês de abril, o Plenário e as Comissões analisem e votem matérias relacionadas ao tema saúde; na primeira semana do mês de maio, projetos relativos ao tema segurança pública; e, na semana seguinte, matérias relacionadas a outros temas e de direitos sociais.
REQUERIMENTO Nº 16, DE 2011-CI

Requeiro, nos termos do art. 93 do Regimento Interno do Senado Federal que, ao rol dos convidados previstos nos Requerimentos nºs 12 e 14, de 2011, da Comissão de Infraestrutura, que solicitam a realização de audiência pública no âmbito da Comissão de Serviços de Infraestrutura, destinada a debater os investimentos recentes e as perspectivas para o transporte aéreo, a infraestrutura aeroportuária e a conclusão das obras planejadas pela Infraero com vistas à Copa de 2014, sejam adicionados os seguintes convidados:
- Sr. Carlos Álvares da Silva Campos Neto, técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea); e

- Sr. José Márcio Monsão Mollo, Presidente do Sindicato Nacional de Empresas Aeroviárias;
Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Convido, para comporem a Mesa, como convidados, e participarem desta audiência pública, o Sr. Carlos Álvares da Silva Campos Neto, técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea); o Sr. José Márcio Monsão Mollo, Presidente do Sindicato Nacional de Empresas Aeroviárias; o Sr. Miguel Capobianco Neto, Coordenador da Unidade Gestora da Copa, do Governo do Estado do Amazonas – GP Copa.

Esta reunião destina-se à realização de audiência pública, em cumprimento aos Requerimentos nºs 12 e 14, de 2011-CI, de autoria dos Senadores Ricardo Ferraço e Vanessa Grazziotin, respectivamente, aprovados em 7 de abril, e ao Requerimento nº 16, de 2011-CI, de minha autoria, com a finalidade de debater sobre a ampliação e o aperfeiçoamento da infraestrutura aeroportuária, o planejamento com vistas aos grandes eventos esportivos programados para 2014 e 2016, as mudanças advindas da criação da Secretaria de Aviação Civil, bem como sobre o andamento das obras de ampliação do Aeroporto Internacional Eduardo Gomes na cidade de Manaus.

Informo aos Srs. Senadores que foi convidado o Presidente da Infraero, Sr. Augusto do Valle, que solicitou fosse adiada a sua presença para que aqui estivesse junto ao Secretário de Aviação Civil e junto à Anac.

Eu gostaria de dizer, Srs. Senadores, senhores convidados, que é com satisfação que a Comissão de Serviços de Infraestrutura dá início a essa audiência pública, na qual debateremos a ampliação e o aperfeiçoamento da infraestrutura aeroportuária do País.

A audiência realiza-se em cumprimento aos Requerimentos nºs 12 e 14, de 2011, de autoria, respectivamente, como já foi dito aqui, do Senador Ricardo Ferraço e da Senadora Vanessa Grazziotin, a quem cumprimento pela iniciativa de propor a presente reunião.

Agradeço, desde já, a participação e a presença dos senhores expositores já aqui nominados.
Trataremos, nesta reunião, da capacidade aeroportuária brasileira para lidar com as demandas que esse setor sofrerá nos próximos anos. Discutiremos mudanças conjunturais decorrentes da criação da Secretaria de Aviação Civil e o andamento das obras de ampliação do Aeroporto Internacional Eduardo Gomes, em Manaus.

Podemos afirmar que um dos fatores que inspiraram a presente audiência foi a publicação da nota técnica do Ipea, intitulada “Aeroportos no Brasil: investimentos recentes, perspectivas e preocupações”, de autoria do Sr. Carlos Álvares da Silva Campos Neto, presente a esta reunião, e do Sr. Frederico Hartmann de Souza.

A referida nota conclui, com bastante propriedade e com apoio em dados e análises contundentes e reveladoras, que os investimentos públicos no setor aéreo, nos últimos anos, não acompanharam o crescimento da economia brasileira da segunda metade da década de 2000. Essa defasagem tornou mais evidentes os problemas do setor, especialmente com a proximidade da Copa e das Olimpíadas e eventos que colocarão à prova a capacidade de infraestrutura do País.

As conclusões do estudo são extremamente preocupantes. Embora o plano de investimentos da Infraero tenha sido bem idealizado, tudo indica que ele não vem sendo executado com a eficiência esperada.

O apagão aéreo de 2007/2008 não foi seguido, por sua vez, de um reforço de investimentos que se mantiveram estáveis nos anos seguintes. Catorze aeroportos brasileiros operam acima de sua capacidade no que concerne à movimentação de passageiros.

E essas são apenas algumas entre as várias questões problemáticas apontadas pelo estudo do Ipea, que, ao final, aponta a existência de fortes indícios de que as obras de preparação para a Copa do Mundo de 2014 não ficarão prontas em tempo hábil.

Não pretendemos aqui fazer uso político dessa pesquisa. Pelo contrário. Devemos valorizar o trabalho realizado por instituições sérias e capacitadas como o Ipea.

Os estudos e as pesquisas produzidos pelos técnicos do Instituto não têm o propósito de criar constrangimentos ou embaraços, mas devem ser vistos como um alerta franco, técnico e responsável. Apontam os problemas, onde quer que eles existam, não com o propósito de polemizar, mas de contribuir para que se busquem as soluções enquanto ainda é tempo.

Está bastante claro que se deve adotar uma série de medidas com a máxima brevidade para que a infraestrutura aeroportuária brasileira não entre em colapso no curto prazo.

Esta audiência pública, portanto, é realizada com o intuito de analisarmos os problemas e discutirmos as possíveis soluções para o caos que impera no setor aéreo brasileiro neste momento.

Informo que, para o melhor andamento dos trabalhos, vou conceder o tempo de vinte minutos para cada convidado.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Presidenta...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Antes de V. Exª começar a dar a palavra aos convidados, não entendi... O Presidente da Infraero foi convidado?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim; o Presidente da Infraero foi convidado e solicitou o adiamento, uma vez que, segundo a sua assessoria, ele estava recém-empossado no cargo.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – O adiamento significa o quê? Vamos ter que fazer outra audiência?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Sim. Nós teremos que fazer outra de qualquer forma, porque ficou estabelecido, na Comissão, que nós iríamos, primeiro, ouvir quem está com a mão na massa e, depois, ouvir o Governo, ou seja, aqueles órgãos que são responsáveis.

Na verdade, nós realizaremos outra audiência, que será conjunta com a Comissão de Desenvolvimento Regional, para ouvirmos o Secretário de Aviação Civil, o Presidente da Infraero e o Presidente da Anac.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – De qualquer forma, Srª Presidente, quero deixar registrada nos Anais a minha insatisfação pela não vinda do Presidente da Infraero, porque eu vim aqui com a finalidade de ouvir o Governo e de falar para o Governo. Acho que a audiência pública de hoje fica extremamente prejudicada com a não vinda dele.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Será registrada, Senador.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Pela ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Pela ordem, Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Da mesma forma que fez o Senador que me antecedeu, eu também quero registrar aqui que nós sentimos muito a ausência da Infraero, mas eu compreendo, Senador, eu compreendo.

Na realidade, estou aqui com a medida provisória de março, mês passado, de 2011, que cria a Secretaria Nacional de Aviação Civil. A mudança da direção da Infraero foi recente também.

De fato, eu fui comunicada. O que eles estão nos pedindo é um tempinho pequeno a mais. Pensamos até na possibilidade – não é Senadora Lúcia Vânia...
A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Exatamente.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – (...) de transferirmos a audiência como um todo, transferirmos para outro momento que não será longe: uma ou duas semanas, no mais tardar. Acho que nós precisamos deliberar sobre essa questão aqui. Em uma ou duas semanas, no mais tardar, é bom que eles venham e que a audiência seja conjunta.

Aproveito para sugerir também que não seja apenas com a Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, mas também com a Comissão de Meio Ambiente, que criou uma subcomissão para tratar de assuntos de Copa de Mundo. Amanhã, alguns dos convidados aqui presentes estarão em outra audiência pública na subcomissão da Comissão de Meio Ambiente, Fiscalização Financeira e Controle.

Então, que fizéssemos uma audiência conjunta com representantes não só da Infraero, mas da Anac e da Secretaria de Aviação Civil e com todas as Comissões que têm envolvimento.

Neste momento, acho que é importante a presença tanto do representante do IPEA como do Sindicato Nacional dos Aeroviários, representando o grupo do Estado do Amazonas, que vai apenas dar um exemplo. O que se passa no Amazonas não é diferente do que se passa em outros Estados, em outros aeroportos. Nós vimos isso pelo estudo do IPEA.

Seria uma forma de nos prepararmos para a audiência subsequente. Considero que a nossa atuação aqui tem sido muito importante, até no sentido do convencimento do Governo de que algumas coisas estão corretas. Entretanto, em outras coisas é preciso haver recuo.

Cito já um exemplo, Senadora Lúcia Vânia. V. Exª deve lembrar-se da audiência pública muito concorrida, muito polêmica, com o diretor da Anac. Lá nós cobramos muito a política da Anac de fechamento dos escritórios, não só dos postos – como ele queria dizer –, mas dos escritórios. E a notícia que temos hoje é de que foi publicada uma nova Portaria, de nº 788, revogando – veja, Senadora – a Portaria nº 310, de fevereiro deste ano. Ou seja, a Portaria nº 788, de 20 de abril, revoga a Portaria nº 310, que era a que tinha fechado escritórios e postos da Anac no Brasil inteiro. Então, nós voltamos a ter escritórios e postos da Anac no Brasil inteiro. Isso é uma prova concreta. Não é um discurso, mas uma prova de que nós estamos sendo ouvidos: nossas críticas, nossas ponderações. De fato, há um grupo novo entrando no setor aéreo brasileiro, e esperamos que esse novo grupo ajude a resolver tantos imbróglios, tantos problemas que foram gerados e criados.

Obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço, Senadora Vanessa.

Quero dizer, Senadora, que nós estamos profundamente satisfeitos com as audiências que temos promovido aqui. Tanto a audiência do trem-bala quanto a sabatina do novo diretor da Anac geraram resultados altamente positivos, sinal de que os questionamentos que estão sendo feitos aqui não têm objetivo eminentemente político. São questionamentos que visam a colaborar para o bom andamento dos serviços em todo o País.

Concedo a palavra ao Sr. Carlos Álvares da Silva Campos Neto, técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).

V. Sª dispõe de vinte minutos para a sua exposição.

O SR. CARLOS ÁLVARES DA SILVA CAMPOS NETO – Boa tarde a todos.

Queria agradecer esse convite para que o Ipea pudesse estar aqui presente no Senado para apresentar os resultados desse nosso estudo.

Queria só fazer uma observação inicial. São realizados trabalhos no Ipea que são de assessoria direta ao Governo e, portanto, são documentos que não se tornam públicos, não são publicados. Outros estudos, na sua maioria, transformam-se em documentos públicos. Alguns deles, como os livros, tentam transmitir a posição da casa. Então, são documentos que não são assinados; são documentos que representariam a casa. E outros documentos, como a nota técnica e os textos para discussão, são documentos assinados. Então, representam mais o ponto de vista do próprio técnico do que o da própria instituição.

Dito isso, como o meu tempo é curto, vou fazer uma apresentação bem breve.

Bom, o que nos motivou a fazer o estudo foi buscar avaliar os investimentos no setor aeroportuário nos últimos anos; estimar o impacto do crescimento da demanda, haja vista a atual capacidade dos principais terminais aeroportuários, porque a demanda vem crescendo significativamente, acima de dois dígitos, nos últimos anos – e nós tentamos ver o impacto desse crescimento –; examinar as possibilidades de conclusão das obras da Infraero nos prazos previstos; e discutir alternativas de participação do setor privado dentro do setor aeroportuário.

Quero só chamar a atenção para o fato de que, na verdade, o objetivo do nosso estudo não é focar a Copa do Mundo, mas o programa de investimentos da Infraero está todo previsto visando à Copa do Mundo. Então, nós tivemos que nos ater a esse plano de investimento.

Eu queria lembrar que, numa outra publicação que o Ipea fez, nós chamamos a atenção para o fato de que se tem que pensar no setor aéreo trinta anos à frente. Infelizmente, nós não estamos ainda conseguindo chegar perto disso. Hoje, o nosso horizonte de programas de investimentos atém-se aos anos de 2014 e 2016.

Então, quero só chamar a atenção, porque a nossa preocupação é com as deficiências do setor aeroportuário brasileiro que estão ocorrendo hoje. A demanda cresceu demais, e os aeroportos praticamente estão do mesmo tamanho. Desse modo, não precisamos aguardar 2014 para que os problemas venham a aflorar. As dificuldades elas são vivenciadas hoje.

Fizemos um levantamento do investimento do setor aéreo brasileiro, no período de 2003, a 2010 e o que percebemos é que é um setor que ainda carece muito de recursos fiscais. 

O aporte de recursos fiscais do próprio orçamento tem sido nos últimos anos mais significativos do próprio investimento da Infraero, e colocamos então nesse gráfico, nessas curvas. O que percebemos é uma certa retomada dos investimentos a partir de 2008, mas os investimentos já foram mais significativos nos anos de 2005, 2006.

Então, depois da queda do avião da Gol, em 20006, nós não conseguimos identificar um esforço adicional no sentido de mitigar já os problemas enfrentados naquela ocasião. 

Então, fizemos essa avaliação, analisamos aprofundadamente o programa de investimentos da Infraero. O nosso foco são os terminais de passageiros e o que nós identificamos... Esses dados são do final de janeiro, pois precisamos de dois ou três meses para podermos escrever, publicar.

Com dados de final de janeiro, bastante atuais, percebemos que os projetos de ampliação ou de construção de novos terminais de passageiros, eles em Manaus, Fortaleza, Brasília, Guarulhos, Salvador, Campinas, Cuiabá, Confins e Porto Alegre, eles estão ainda em fase de projeto. Alguns um pouco mais adiantados, já fizeram licitação, mas de modo geral ainda estão em fase de projeto. Apenas Galeão está com as suas obras andando, segundo o cronograma. Natal tem um aeroporto novo, São Gonçalo do Amarante, que sequer tem prazo previsto, vai ser o primeiro aeroporto brasileiro com o investimento parcialmente privado, mas a sua operação não será privada. E Recife é uma obra simples; é apenas uma construção de uma torre de controle. 

Então, o que percebemos é que de 2003 a 2010 foi investido no setor aéreo 8,8 bilhões. Isso dá uma média anual nesse período 1,1. 

O programa de investimentos da Infraero planeja investir 5,6 bilhões. Isso dá uma média nos próximos quatro anos de 1,4 bilhão. 

Então, de 1,1 para 1,4 não conseguimos identificar ai um esforço tão significativo quanto seria necessário. 

Uma outra constatação que fizemos está no nosso estudo é que de 2003 a 2010, a Infraero tinha recursos previstos para investimentos da ordem de 7,5 bilhões, o que efetivamente conseguiu realizar 3,3 bilhões. 

Isso dá uma execução média nesse período em torno de 40 a 44%. 

De modo que, se esse percentual de execução, se esse grau de eficiência que a Infraero apresentou nos últimos anos, continuar nos anos à frente, nós chegaríamos em 2014, com a Infraero tendo investido 44% dos 5,6 bilhões o que daria algo em torno dos 2,5 bilhões, que, evidentemente, seria absolutamente preocupante.

Uma primeira conclusão dos nossos estudos. Os investimentos programados são insuficientes para fazer face ao crescimento da demanda e existe grande possibilidade de serem parcialmente executados, se mantido o mesmo percentual de execução, que a Infraero vem tendo nos últimos anos.

Aqui apresentamos, também com dados oficiais da própria Infraero, o crescimento do movimento de passageiros nos aeroportos brasileiros passou de 71 milhões para 154 milhões, um crescimento de 116% neste período, como a média anual acima de 10%, um crescimento muito significativo da demanda. E esse resultado é muito positivo: é conseqüência, por um lado, do crescimento econômico, do crescimento do emprego, do crescimento da renda, do avanço da fronteira econômica; por outro lado, a redução do preço real das tarifas e facilidades de pagamento, o que fez com que alguns milhões de brasileiros passassem a ter acesso ao transporte aéreo, que não tinham até então. O crescimento é muito auspicioso, mas infelizmente os aeroportos não puderam se adequar a esse crescimento.

Então, de 2003 a 2010, o movimento de passageiros cresceu 117%, mas, relativamente aos aeroportos, também com os dados da própria Infraero, constatamos que dos 20 maiores aeroportos brasileiros, 14 deles, que estão em vermelho, operam 14% acima da sua capacidade: Guarulhos, Congonhas, Confins, Brasília, Porto Alegre, Fortaleza, Viracopos, Manaus; enfim, são 14 aeroportos dos 20.

Outros três aeroportos, em verde, já estão operando no que o setor costuma chamar de limite de eficiência operacional, que é entre 80% e 100% da sua capacidade. E apenas três aeroportos apresentam a margem mais tranqüila de operação que seria Galeão, Salvador e Recife.

Então, apenas chamando a atenção para esse dado que acho relativamente preocupante: dos 20 maiores aeroportos, brasileiros 17, estão tendo problemas de excesso de demandas com relação a capacidade instalada.

Uma segunda conclusão, então, é que o crescimento da demanda foi muito expressivo nos últimos oito anos e a estrutura dos terminais aeroportuários pouco se alterou, provocando o estrangulamento em 17 dos 20 maiores aeroportos brasileiros. 

Nós também fizemos uma avaliação sobre se os prazos previstos pela Infraero estariam adequados. E nós utilizamos então essa média de tempo de execução de obras públicas de infraestrutura econômica no Brasil.

Com relação, por exemplo, à licença ambiental, pela pesquisa, nós fizemos o levantamento de todas as licenças ambientais, de instalação, emitidas pelo IBAMA entre 2005 e 2010. E os prazos médios estão colocados aí. São 12 meses para poder fazer o projeto; 38 meses é o prazo médio para emissão de licença por instalação por parte do IBAMA. E eu lembro que, na verdade, são necessárias três licenças: a licença prévia, a licença de instalação e a licença de operação. Esse prazo se refere à licença de instalação.

Uma licitação, se nada der errado, ocorre em seis meses, e as obras civis, físicas, precisam de um prazo estimado de 36 meses. Um terminal aeroportuário não é uma obra civil simples, requer um prazo adequado para sua construção: algo em torno de seis a sete anos é o prazo mínimo para a construção de novos terminais de passageiros.

A pergunta é: esses prazos previstos são realmente factíveis? O que estamos mostrando é que a análise mais detalhada mostrou uma enorme dificuldade para que a maioria dos empreendimentos em terminais de passageiros fique pronta a tempo de atender ao evento. Se mantidos os prazos médios para cumprimento dessas várias etapas, receia-se que, dos treze terminais que estão recebendo investimento, dez deles não serão concluídos até 2014, estamos incluindo aí Curitiba, que poderia, a principio, ser inaugurado em junho de 2014. Esse levantamento no dia de hoje já ouve atraso, já sabemos que não ficará pronto a tempo.

É importante observar que temos a suposição de que não haverá problema de prazo na execução das obras relativas a pista, pátio e terminais provisórios. Também não estamos considerando possíveis intervenções do Tribunal de Contas da União, porque, nos aeroportos de Goiânia e Vitória, essas intervenções já se prolongam em torno de cinco anos, elas estão paralisadas, não estamos contando isso. 

Então, uma terceira conclusão é que, no atual estágio dos projetos da Infraero e considerando-se os prazos médios de execução de obras de infraestrutura no Brasil, existe remota possibilidade deles ficarem prontos nos prazos previstos antes de 2014.

Uma outra preocupação nossa foi com relação a essa ampliação prevista para os terminais de passageiros dentro do programa de investimentos da própria Infraero.

O plano de investimento apresenta essas capacidades que os aeroportos terão depois dessas obras concluídas.

Também realizamos uma projeção de demanda relativamente conservadora para estimarmos o que seria o movimento de passageiros para o ano de 2014, e aí não está incluído o pico que ocorreria naquele mês, mês e meio da Copa. Essa é uma demanda normal da própria economia brasileira.

Com base no que a própria Infraero informa que será a capacidade desses terminais depois das obras e essa projeção de demanda que fizemos, o quadro se apresenta como o que está colocado. Se fosse possível essas obras ficarem prontas dentro do prazo previsto para o final de 2013, 2014, nós chegaríamos em 2014 com essa situação que está colocada. 

Já teríamos, mesmo com a nova capacidade, problemas em Guarulhos, Brasília, Salvador, Confins, Porto Alegre, Recife, Curitiba, Fortaleza, Natal, Cuiabá. Já seriam aeroportos que estariam de novo operando acima de 100% da sua capacidade, teríamos apenas alguma folga no Galeão, Campinas e Manaus.

Como disse, mesmo que fosse possível concluir os investimentos nos terminais de passageiros nos prazos previstos, a situação dos treze aeroportos nas cidades-sede continuariam com sobrecarga. Constata-se que dez aeroportos apresentaram, em 2014, movimento superior à sua capacidade.

Portanto, o atual plano de investimentos não vislumbrou uma projeção adequada para o aumento esperado da demanda para os próximos anos. A gente reconhece que é muito difícil. A demanda realmente cresceu expressivamente nos últimos anos. Ter feito uma projeção anterior disso é uma coisa realmente difícil.

A outra alternativa é que a defasagem de tempo entre o início e a conclusão de obra nos aeroportos é de tal forma longa, quando a obra fica concluída, ela já é insuficiente diante do crescimento da própria demanda.

Então, uma quarta conclusão do estudo é que, mesmo que ficassem prontos, o crescimento da demanda faria com que dez dos treze terminais analisados já entrariam em operação acima de 100% da sua capacidade em 2014.

Agora, caminhando para o fim. Esta não está na nossa nota técnica, isso é um estudo publicado que fizemos no ano passado no IPEA, onde já vislumbrávamos a possibilidade de ou abertura de capital da Infraero ou atrair o capital privado para o setor parece que já uma decisão que será tomada. A Presidente Dilma já tem sinalizado nesse caminho.

Então, colocamos essas cinco alternativas. Uma seria a simples abertura de capital da própria Infraero. A concessão de lotes de aeroportos rentáveis também não rentáveis tem sido também uma possibilidade comentada, aventada, discutida. Conceder exploração privada apenas os poucos aeroportos rentáveis por meio de concessões, e aí a Infraero ficaria com os demais aeroportos, necessitando, então, de um suporte de orçamento fiscal ainda mais forte, porque haverá perda da sua receita. Construção de novos terminais nos aeroportos atuais por meio de parceria público-privada ou concessão simples ou até mesmo a construção de novos aeroportos pela iniciativa privada por meio de PPP ou concessão simples, seriam novos aeroportos, cujo investimento, cuja administração e operação seriam exclusivamente do setor privado.

Mesmo com essa possibilidade da vinda do capital privado somar com os investimentos do setor aeroportuário brasileiro hoje, chamamos a atenção de que para abrir o capital da Infraero é necessário regularizar a sua situação patrimonial. Ela é uma empresa que não tem ativos, os aeroportos estão em áreas que pertencem à União. É necessário fazer, então, esse acerto patrimonial, o próprio novo presidente da Infraero deu a declaração que era algo em torno de três anos para fazer um processo desse.

Lembramos que os processos de concessão simples ou de parceria público-privada exige também a criação de uma normatização rígida que envolve várias instâncias da administração pública não é uma coisa rápida para poder ser feita. A modelagem dessas alternativas também não são de simples execução, demandam prazos relativamente longos para sua elaboração, a modelagem econômico-financeira, desses projetos, principalmente se for por meio de parceria público-privada, que o Governo Federal não tem ainda experiência nessa área, demandaria tempo para que essa modelagem pudesse ser feita. Em seguida, teria que ser feito ainda a concorrência pública com a anuência prévia do TCU quanto à acuidade dos custos apresentados nessa modelagem. E, por fim, a própria empresa vencedora, o consórcio precisa de um tempo para poder se preparar e realizar esse investimento.

Então, a nossa quinta conclusão, encerrando, mesmo as alternativas de abertura de capital da Infraero e da participação do setor privado no setor aeroportuário demandam alguns anos para serem efetivados, não podendo ser computados como uma alternativa para 2014.

Aí, muito rapidamente, a gente faz algumas sugestões de políticas públicas no sentido de que as instituições tenham uma sinergia ou uma interação maior entre os órgãos que tratam de licença ambiental, de regulação, de fiscalização. É necessária uma integração maior entre Executivo, TCU e Congresso. Então, precisaríamos caminhar nessa linha para que pudéssemos ter uma eficiência, uma agilidade maior para tocar obras no setor aeroportuário brasileiro.

Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Sr. Carlos Álvares da Silva Campos Neto.

Quero também registrar a presença aqui do Sr. Frederico Hartmann de Souza, coautor desse estudo.

Concedo a palavra ao Sr. José Márcio Monsão Mollo, Presidente do Sindicato Nacional das Empresas Aeroviárias.

O SR. JOSÉ MÁRCIO MONSÃO MOLLO – Primeiramente, meus agradecimentos pelo convite, pela oportunidade que nós temos de participar desses trabalhos.

O que nós trouxemos para exposição é basicamente o que já foi apresentado pelo Dr. Carlos. Nós tivemos acesso a esse estudo muito bem elaborado pelo Ipea, e as conclusões do nosso trabalho, desenvolvido junto com a Coppe/UFRJ, recém-atualizado, chega às mesmas conclusões do trabalho do Ipea. Trata-se de uma situação realmente muito preocupante, não só para a Copa de 2014, como para além da Copa, nós diríamos que até o ano de 2020.

A situação dos aeroportos brasileiros, realmente, é quase insolúvel para os grandes eventos mundiais que terão lugar no Brasil em 2014 e 2016. Então, a minha exposição será rápida porque o nosso estudo tem basicamente os números do Ipea, focando-me mais no aeroporto de Manaus conforme foi demandado aqui.

Então, o primeiro estudo sobre os aeroportos no Brasil, os aeroportos das doze cidades sede, foi feito em conjunto com a Coppe do Rio de Janeiro e divulgado em janeiro do ano passado. Então, o estudo que eu hoje vou apresentar rapidamente – o completo já se encontra com a Comissão – é uma atualização dos números de estudo de 2010.

De 2010 para a atualização de hoje, a preocupação só fez aumentar, porque houve um aumento substancial do número de passageiros e de aeronaves e não houve uma evolução da parte dos aeroportos, nem dos terminais de passageiros nem na construção de pistas, nem mesmo na construção de pistas de taxi ou de estacionamento de aeronaves.

Nós podemos ver nesse gráfico a evolução do número de passageiros de 2003, como já mostrado aqui pelo estudo do Ipea, até 2010, e a previsão até 2016. Essa cor azul aqui representa os dados observados efetivamente; esse, em verde claro, era a nossa projeção para o ano de 2010, que já se mostrou desatualizada; e esse, em verde escuro, é a nova projeção de crescimento. Nós também utilizamos como parâmetro para a evolução do número de passageiros por ano mais ou menos 10%. Lembramos que o ano passado nós fechamos com 23,7% o aumento de passageiros, e, neste mês de março, o aumento de passageiros foi de 25%, coisa que não ocorre nem mesmo na China, a invejada China.

Então, nós vemos que, em 2010, o movimento anual de passageiros já foi bem superior àquele previsto, ficando em torno de 155 milhões, como já demonstrado no estudo do Ipea; e a nossa previsão para 2014, já que esse é o ano que nós estamos tomando como referência, é que se vai chegar a mais de 260 milhões de passageiros. O que vai ocorrer é um caos completo, sem dúvida nenhuma.

Na segundo slide, nós vemos o movimento anual de aeronaves, que também tem crescido substancialmente.

Antes, eu queria chamar a atenção para o seguinte: a cada sete anos, a demanda de passageiros dobra de tamanho. Então, nós podemos dizer que também nos próximos sete anos haverá praticamente o dobro do número de passageiros do que ocorreu em 2010.

Da mesma forma, o movimento anual de aeronaves. A previsão nossa ficou abaixo da realidade, bem como as previsões para o ano de 2014. Então, observa-se que, a cada dez anos, dobra de tamanho o movimento de aeronaves. É esperado um movimento maior ainda para os próximos anos, porque as empresas aéreas têm investido bastante na aquisição de novos aviões. Nós temos uma revisão de novas aeronaves para o ano de 2010 em torno de 40 a 50 aeronaves. Tirando aquele número de substituição, deve restar um número efetivo de 30 aeronaves novas para atender a essa demanda que hoje já está em torno de 70 a 75% da taxa de ocupação dos aviões.

Existe um princípio no transporte aéreo de que, quando se tem uma taxa de ocupação de 70%, já existe uma demanda reprimida que justifica novos investimentos. Então, nós já estamos com uma taxa muito acima do que normalmente se usa para novos investimentos no setor aéreo no mundo todo.

E nos preocupa bastante também esse movimento anual de aeronaves que não aparece muito para o passageiro, porque não estamos tratando aqui do terminal de passageiros, mas de pista, de pista de taxi para os aviões se deslocarem e dos estacionamentos dos aeroportos.

Então, muito se fala sobre a construção de terminais de passageiros e muito se tem dito, principalmente de parte da Infraero e do Governo, que se irá construir os chamados MOPs, os terminais provisórios, que a imprensa chama de “puxadinho”. Esses MOPs, da mesma maneira que o Dr. Carlos colocou a sua preocupação, nós temos também a preocupação, primeiramente, de que eles se tornem, em vez de provisórios, permanentes. Em segundo lugar, eles só servem para melhorar, de forma perfumada, digamos, o embarque dos passageiros.

Então, aqui em Brasília, o aeroporto tem uma capacidade para 10 milhões de passageiros/ano. Em 2010, transitaram 14,5 milhões de passageiros. Foi construído um MOP aqui em Brasília para uma capacidade de 2 milhões de passageiros. Significa que esse MOP já não serve, já não atende mais a demanda.

Há a previsão da construção de um MOP no aeroporto de Guarulhos, que é um aeroporto extremamente problemático. Lá também a construção desses MOPs não atenderá ao número de passageiros que transitará pelo aeroporto de Guarulhos em 2014.

Todavia, não adianta se construir um MOP, como se construiu em Brasília, porque em Brasília há um sério problema de pátios de estacionamento. Então, não adianta colocar 5, 6 ou 10 milhões de passageiros a mais se o avião não consegue chegar ao aeroporto. Graças a Deus, aqui não temos problemas de pista como há em outros aeroportos brasileiros, mas temos um problema sério de pátios de estacionamento. Quem já pegou avião em Brasília, na parte da manhã cedo ou na parte do final da tarde, pode ver que muitas vezes o avião fica parado esperando um lugar para estacionar, para parar. Isso porque não foram feitos investimentos em pátios para estacionamentos e também não estão previstos.

Da mesma maneira como já foi exposto pelo Dr. Carlos, os números que temos aqui são sempre os da Infraero – é bom que se repita –, da mesma maneira que o trabalho do Ipea, onde os números são sempre da Infraero; não são números nossos nem de recortes de jornal.

Então, esses aeroportos, em vermelho, é onde já se está com a capacidade ultrapassada, como já mostrou o trabalho do Ipea. No aeroporto do Rio de janeiro, o Galeão, ainda existe uma situação confortável; é um aeroporto que até o ano de 2020 não deverá ter problemas, ao contrário do Santos Dumont que já está com a sua capacidade praticamente esgotada.

Brasília é um problema muito sério. O crescimento do aeroporto de Brasília é muito maior do que o dos outros aeroportos brasileiros e tende a crescer mais ainda. Aqui já se vem trabalhando, hoje, com a capacidade muito superior, ou seja, 10 milhões é a capacidade dele e transitaram, em 2010, 14 milhões. Essa aqui é a tabela da hora-pico em que a situação se mostra ainda mais grave. E por aí vai da mesma maneira como exposto pelo Dr. Carlos.

Nós vamos ter, mesmo que realizadas todas as obras prometidas pela Infraero, que a maioria dos grandes aeroportos brasileiros estará com a sua capacidade totalmente esgotada em 2014. Ou seja: mesmo com todas as obras concluídas – e também não acreditamos que haja tempo para tanto –, nós vamos ter um problema muito sério no movimento de passageiros nos principais aeroportos brasileiros.

Em relação ao aeroporto de Manaus, nós temos aqui que o terminal de passageiros tem uma área de construção de 44 mil m2,, sendo previstos, para 2014, 87 mil m2. A capacidade, hoje, é de 2,5 milhões, e a capacidade, com as obras previstas pela Infraero, é de 5 milhões. Isso me chama a atenção porque, segundo a empresa – e ontem houve uma discussão sobre o aeroporto de Manaus, Senadora, não sei se a senhora tem conhecimento –, segundo o Superintendente de Manaus, segundo a Infraero, espera-se que até o final de maio deste ano seja publicado o edital e, em novembro, sejam iniciadas as obras. Ele fala que, em novembro, sejam iniciadas as obras. A previsão, pelo site da Infraero, para o início dessas obras era fevereiro de 2011. Isso significa que, se as obras começarem em novembro, nós já temos uns oito meses de atraso. E ele fala que essas obras aumentarão a capacidade para 13,5 milhões de passageiros. Segundo o site da própria Infraero, as obras elevarão a capacidade do terminal para 5 milhões. Então, eu realmente na sei que números são esses dados por essa entrevista da Infraero sobre o aeroporto de Manaus.

A demanda de passageiros no aeroporto de Manaus, em 1999, foi de 2,9 milhões; em 2014, será de 2,8 milhões. Para os pátios das aeronaves, como se vê aqui, não há previsão de aumento.

Situação das obras no aeroporto de Manaus. Há um atraso na conclusão do projeto básico e no início das obras. Segundo a informação que consta dessa reportagem saída hoje, esse projeto básico, pressupõe-se, já está pronto, porque ninguém pode lançar uma licitação sem a conclusão do projeto básico. todavia, já há atraso, tanto para a conclusão do projeto quanto para o início das obras de acordo com os próprios dados da Infraero.

Esse é o movimento de passageiros ao longo dos anos no aeroporto de Manaus. Ai também se vê um crescimento significativo e uma previsão, para o ano de 2014, de 4 milhões de passageiros. Então, ele vai chegar já praticamente esgotado. Segundo os dados da Infraero, em 2010 foram 2,7 milhões e, ainda segundo dados da Infraero, prevê-se 3 milhões. Segundo os dados do estudo desenvolvido pela Coppe, nós vamos chegar a quase 4 milhões de passageiros em 2014. Da mesma forma que o Dr. Carlos concluiu o seu estudo, o aeroporto de Manaus, em 2014, se todas as obras forem feitas e concluídas, já estará com a sua capacidade absolutamente estourada. 

Movimento de aeronaves – e chamo a atenção sempre, porque é muito importante. Embora todo mundo preste atenção nos terminais de passageiros, o movimento de aeronaves é muito importante. Nós vemos aqui o crescimento constante e o crescimento previsto para 2014. De 60 mil aeronaves/ano, com pousos e decolagens, sem que haja previsão, por parte da Infraero, de construção de novos pátios de estacionamento ou de melhoria da pista, ou da realização das obras de pistas de taxiamento.

Esse aeroporto é extremamente complicado, porque, como os senhores podem ver na fotografia, ele já foi feito há 35 anos e de uma maneira, digamos, bastante primária. Primeiro, como a grande maioria dos aeroportos brasileiros, à exceção de Brasília, Galeão e Guarulhos, todos os aeroportos brasileiros só tem uma posta. Costuma-se dizer no setor, não só no Brasil mas no exterior, que o aeroporto que só tem uma pista não é aeroporto, porque qualquer problema que haja com essa pista, um desastre ou uma reforma, que sempre se faz necessária, inevitavelmente se fecha o aeroporto. Então, aqui nós só temos uma pista e não temos nenhuma pista de saída rápida, ou seja, se o avião começa a pousar aqui e pode frear por aqui, ele já poderia sair diretamente e liberar a pista. Isso não ocorre. Ele tem que vir até o fim da pista e fazer o taxiamento para o terminal de passageiros. E não existe nas obras da Infraero qualquer previsão sobre a construção de novas pistas ou de pistas de taxiamento para dar agilidade ao uso dessa pista.

Esta, a situação do aeroporto em Manaus.

Em conclusão, se me permite o Dr. Carlos, nós assinamos em baixo do estudo do Ipea, que também foi realizado, da mesma maneira que o nosso, com os números oficiais do Governo.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Sr. José Márcio e concedo a palavra ao Sr. Miguel Capobianco Neto, Coordenador da Unidade Gestora da Copa do Governo do Estado do Amazonas.

O SR. MIGUEL CAPOBIANCO NETO – Obrigado, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores. Obrigado pelo convite formulado a nós na UGP-Copa – Unidade Gestora da Copa do Estado do Amazonas.

Eu teria muito pouco a acrescentar ao que foi dito aqui em relação ao aeroporto de Manaus. Apenas é importante frisar que, coincidência ou não, ontem foi feita uma audiência pública na Infraero local, regional, onde foi apresentado o novo projeto básico para a contratação das obras do aeroporto, do terminal de passageiros, na verdade.

Em função dessa audiência pública, ficou claro que o projeto básico, que já vem sendo discutido há muito tempo, até porque ele já está em elaboração há aproximadamente quatro anos, tendo sido finalizado agora este ano... Foi apresentado a nós – eu no caso estava representando o Governo do Amazonas e o público presente era basicamente composto por operadores aeroviários, de empresas aéreas.

O que o projeto apresenta, primeiramente, é um incremento de 100 milhões em relação ao que estava previsto para o projeto inicialmente. O projeto hoje está orçado em 426 milhões, sem nenhuma intervenção em pista ou em pátio de estacionamento de aeronaves, apesar de se saber que, mesmo aumentando o número de fingers, ou seja, de acessos a aeronaves de grande porte... Aumentaram em dois fingers, totalizando oito fingers em operação. Todavia, não foi ampliado nem o pátio de aeronaves, nem a pista. Existe a previsão de um novo projeto de ampliação de pista. Essa pista que os senhores acabaram de ver tem hoje, se não me engano, 2.700m e seria ampliada para 3.500m. Mas não nesse projeto que foi apresentado. Isso seria um projeto futuro.

E o que nos preocupa em relação à Copa, que é o objetivo em relação a essa unidade gestora do Amazonas, é que o projeto do novo terminal é um projeto de reforma. E, sendo um projeto de reforma, por mais que se faça todas as previsões e cronogramas de obras, ele é passível de uma série de imprevistos, principalmente porque se faz uma reforma com um aeroporto em operação. E isso nos preocupa porque isso demandar alguns atrasos, e estes podem comprometer a operação do aeroporto para a Copa de 2014, até porque Manaus será uma das sedes da Copa.

Além do que o aeroporto de Manaus, como foi colocado aqui, não sofre grandes reformas há muito tempo. É necessário que se preveja, com maior exatidão, essas futuras reformas em todos os aeroportos do Brasil. A última revisão do plano aeroviário nacional foi feito há 10 anos. 

É necessário que esse Plano seja revisto, até porque o Brasil passa por um novo momento. Trata-se de uma demanda geométrica, em termos de crescimento, no uso do aeroportos, e o plano aeroviário, por mais que tenha sido bem estudado há alguns anos, não se teria como prever esse crescimento de demanda.

Acredito que esteja mais do que na hora de se rever isso. Essa Secretaria de Aviação Civil pode, com certeza, abraçar essa empreitada nova de revisão – esses novos parâmetros, com novos indicadores que estão demonstrados pela Infraero, como foi bem colocado aqui nesta audiência.

Era o que tinha a acrescentar.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO.) – Agradeço ao Sr. Miguel Capobianco e passo a palavra à Senadora Vanessa Grazziotin, que é uma das autoras do requerimento.

Logo em seguida, concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Srª Presidente. Primeiramente, gostaria de cumprimentar nossos convidados, agradecer a presença de cada um – Dr. Miguel Capobianco*, Dr. José Márcio* e Dr. Carlos Campos* – e dizer que estou convencida nem a partir do estudo do IPEA, nem a partir do estudo que fez o sindicato das empresas aeroviárias, mas a partir daquilo que temos acompanhado, Senadora Lúcia Vânia, no sentido de que algo está errado – e muito errado! – dentro da Infraero e no encaminhamento das reformas das construções dos novos aeroportos.

Não vou ter condições de falar muito sobre o aeroporto de Brasília, sobre o aeroporto de São Paulo, sobre o aeroporto de Curitiba, porque conheço pouco as suas realidades. Agora, com relação ao aeroporto de Manaus, transito há mais de 12 anos todas as semanas. Então, nós acompanhamos. 

Mais do que isso. Durante esse período, na Câmara dos Deputados, não apenas eu mas os integrantes todos da Bancada se preocuparam muito com esse assunto. Várias audiências públicas como esta foram realizadas e várias promessas são feitas há anos. 

Então, acho que, ao invés de, pura e simplesmente, criticarmos o trabalho que fez o IPEA, que coincide muito com o realizado pelo o setor aeroviário, temos que buscar as saídas e soluções.

A título de exemplo, para não ficar somente nas palavras, trouxe aqui alguns, mas vou ler apenas um ofício da Infraero, o mais recente de todos. Dr. José Márcio, o senhor falava sobre as divergências apresentadas pela própria Infraero em relação ao aeroporto de Manaus. Não sei se, com relação aos outros aeroportos, é assim também, mas nós estamos tratando de uma divergência, que é a penúltima com a última informação, mas há a antepenúltima, “anteantepenúltima” e a “anteanteantepenúltima”, cujas contradições são maiores ainda. 

Tenho um ofício aqui, encaminhado pelo Ministro Jobim, assinado pelo então Presidente, Dr. Murillo Marques Barbosa, datado de 24 de junho de 2010, ou seja, de quase um ano atrás. Eles disseram que o Projeto básico está em fase final de elaboração, baseado em informações outras, que ele recebeu de outros órgãos internos, dizendo que a empresa responsável pelo projeto básico não conseguiu atender aos prazos. Teve um problema, precisou ter aditivo, outra empresa foi contratada, ou seja, não temos as exatas informações do que aconteceu para levar a esse atraso exagerado e inadmitido da reforma do aeroporto de Manaus, que não é de agora, não é a partir do planejamento da Copa, ele vem de muito antes.

Como o senhor disse, é um aeroporto que tem 35 anos, e nunca sofreu, de lá para cá, nenhuma intervenção. Mas esse ofício da Infraero, assinado pelo Presidente e encaminhado à Câmara pelo Ministro Jobim, diz que o projeto básico está em fase final de elaboração, com previsão de conclusão para o mês de agosto. E agosto de 2010 era a previsão para a conclusão, e está previsto o início das obras para fevereiro de 2011. Lá se foi fevereiro. Agora, o projeto básico, eles entregaram na audiência pública de ontem, lá na Infraero de Manaus, fizeram essa exposição, entregaram parte do que seria esse projeto básico, mas igual a esse já vimos muitos com números diferentes, com projeções diferentes, com valores diferentes. Começou com R$170 milhões; passou para R$200 e poucos milhões; R$320 e poucos milhões no ano passado; e agora, R$426 milhões. Então, fica difícil fecharmos os olhos para isso.

Então, o que foi dito lá? Que as obras serão concluídas em 2013 – o Dr. Miguel estava presente. Nossas ações tem este exato objetivo: a conclusão das obras. O que nós queremos é a conclusão das obras. Não tenho dúvida de que algo está errado dentro do setor aeroviário brasileiro. Acabei de falar aqui da medida provisória que cria a Secretaria Nacional da Aviação Civil, do dia 18 de março. Portanto, há um pouco mais de um mês. 

Por isso, nós temos que ser até tolerantes com essa nova direção do setor aeroviário brasileiro. Então, há uma Secretaria com status de Ministério, cujo objetivo principal e único é este: cuidar do setor aeroviário brasileiro.

A Infraero mudou de direção também. Agora, o de que precisamos – e o que nos assusta – são esses dados técnicos do período e do tempo que leva as reformas dos aeroportos. Não podemos atrasar nem um dia quanto mais meses e anos, que é o que vem acontecendo. Não podemos de jeito algum, porque a confusão não é só na questão das obras, mas na própria organização do sistema.

Tivemos a oportunidade, nesses últimos dias, de estarmos com alguns diretores da ANAC – inclusive com um diretor que já sendo reconduzido e que está com a sua redução já aprovada. Ele tentou de forma vazia, na minha opinião - e o tempo é o senhor da razão, porque o tempo mostrou que a forma como ele tentava justificar era vazia – explicar a política da avião civil, por exemplo, de fechamento dos escritórios. 

Não sei como agência pode funcionar com um escritório na capital central. Como é que uma agência pode funcionar assim? Uma agência com tantas atribuições como a ANAC. Resultado: uma Portaria, de dias atrás, anulando a Portaria anterior. 

Então, isso me anima. Eu sei que a Presidenta Dilma reuniu os seus principais Ministros e os ligados ao setor e deu um comando que já havia sido dado anteriormente, no sentido de que tudo mudasse, com a finalidade de as coisas começarem a ocorrer. 

Efetivamente, as minhas perguntas todas seriam dirigidas à Secretaria Nacional da Aviação Civil, à Infraero e a eles, mas eles não estão presentes. Eu compreendo a ausência neste momento, mas não vou compreender daqui a duas semanas. Já há um compromisso do Líder do Governo de que nós faremos essa audiência com a presença deles. Acho que o melhor caminho não esconder a sujeira para debaixo do tapete. O melhor caminho é expor todos os problemas para que possamos enfrentá-los de frente, abertamente. 

Sou aliada do Governo Federal, mas não é por causa disso que vou fechar os olhos e dizer que está tudo bem. Não seria uma boa aliada. Eu seria uma péssima aliada, e nós estamos dizendo isso há muito tempo. 

Esse documento da Infraero não é o único. Podemos trazer, nos últimos seis, sete anos, um de cada semestre, semelhante a este – não pode continuar assim. Uma empresa tão importante como a Infraero, um setor tão importante como esse, sendo tratado dessa forma.

Para quem está de fora – e eu estou de fora – soa como um atentado deliberado, como uma ação deliberada, porque não é possível. Estamos vendo os dados aí. Quando chega a 70% da capacidade, acende a luz vermelha. Esperar chegar a 120, 110 e a luz vermelha ainda não ser acesa? Por que tratar dessa forma que posso dizer leviana? Então, me considero uma grande aliada desse Governo. Por isso, a gente tem ajuda, sim.

Em relação ao IPEA, quero aqui, Dr. Carlos, dizer que o trabalho que o IPEA, não só nesse setor, nessa área, mas o trabalho que o IPEA realiza em todas as áreas é muito importante para o Estado brasileiro, e o Estado brasileiro está acima de nós, acima de todos nós. Está acima dos Senadores, como o Senado está acima dos Senadores. Está acima de qualquer Governo. Isso é que é importante. Somos um país agraciado, e agraciado não apenas pela vontade divina, suprema, porque colhemos o fruto daquilo que plantamos. Temos a Copa do Mundo. Temos as Olimpíadas. O Brasil é um país destaque no mundo hoje. Conseguimos um feito que não sei se conseguiríamos, mas não foi fruto do acaso. Foi fruto de tudo de positivo que vem acontecendo no Brasil, e muita coisa positiva vem acontecendo.

Queremos colocar os aeroportos, o setor aeroviário, nesse lugar, no lugar das coisas positivas. Tirar do lado negativo e colocar nas coisas positivas. A Copa vem aí. Temos aqui uma subcomissão. Têm várias subcomissões e são vários os problemas. Agora, o Governo Federal tem que dar o exemplo. Não adianta CGU, não adianta BNDES, Caixa Econômica cobrar dos Governos estaduais por que o projeto das arenas não está correto e da mobilidade não estar também, porque a situação muito delicada está na Infraero. Essa é de responsabilidade exclusiva do Governo Federal.

Então, cumprimento os senhores. Agradeço a colaboração. Todos esses dados que os senhores levantam aqui para nós são dados muito importantes, porque são dados nos quais nos baseamos. Não é apenas um ato empírico, mas é um ato em que há uma correspondência científica, um trabalho respeitado e que ajuda muito ao Brasil. Então, teremos em breve uma reunião, uma audiência com os setores do Governo. Essa audiência de hoje nos ajuda muito a preparar esse segundo momento tão importante. Aliás, os frutos, como disse a Senadora Lúcia Vânia, nós já estamos colhendo. Não é, Senadora? As mudanças vêm acontecendo e espero que em breve a gente veja, in loco, essas obras avançando em passo muito rápido.   

Só queria perguntar, Dr. Carlos... O senhor falou... Talvez eu tenha me desligado um pouco aqui, mas na conversa que tivemos lá o senhor falou da possibilidade de defendermos os “puxadinhos”, os terminais provisórios. O senhor levanta isso pelo tempo, mas pelo tempo que leva uma obra de infraestrutura aeroportuária normalmente. Mas lhe pergunto: digamos que todos os prazos daqui para frente sejam obedecidos, que haja uma atuação diferenciada da anterior... É óbvio, temos situação de normalidade e situação de emergência. Coloco essa como uma situação de emergência. Essa é uma situação de emergência, porque, se seguirmos os trâmites normais, seriam sete anos para um aeroporto. O senhor não acha que, se começarmos tudo agora e nada mais atrapalhar, se houver boa vontade de todos os setores, de todos os segmentos, chegaríamos à Copa de 2014 com esses aeroportos plenamente construídos, reformados, mesmo com a capacidade já esgotada, mas, pelo menos, para resolver o problema desse grande evento que vamos ter daqui a alguns poucos anos?

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra Dr. Carlos.
O SR. CARLOS ÁLVARES DA SILVA CAMPOS NETO – Obrigado.

Realmente gostaria de poder ter bastante convicção de que, mesmo que as coisas venham ocorrer de maneira muito célere, poderíamos nos tranqüilizar quanto ao prazo, porém, faltam três anos. Se a obra civil demora 36 meses, estamos em fase de projeto, mesmo que uma série de novas providências sejam tomadas com relação à Lei nº 8.666, inversão de fases, o que for possível fazer, eu ainda fico apreensivo. Talvez não caiba a mim dar essa opinião, mas eu pensaria em um plano B, que pudesse ser feito em três anos. 

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO.) – Antes de passar a palavra para o Senador Mário Couto, gostaria de fazer um comentário. Acredito que o estudo apresentado pelo Dr. Márcio deveria ser acatado pelo Governo com humildade, porque, na verdade, os dados estão aí. Não há como discordar disso. Pode-se alterar um ou outro fato, mas a análise está bem feita, científica, sem nenhuma pretensão de ordem. A pretensão é apenas de chamar a atenção para os gargalos e as dificuldades. 

Acho que, quando se estabelece, ele coloca de forma muito clara. O Governo deveria ter a humildade de aceitar isto: 38 meses para uma licença ambiental. Isso poderia ser reduzido. É um dado que o Governo tem à mão para melhorar. A mesma coisa, o projeto – doze meses. O Governo poderia ter à mão e procurar avançar na direção de simplificar, de cortar tempo aí. No entanto, o que sentimos é que o estudo é subestimado, ou mesmo criticado, porque aponta a verdade.

É muito duro e triste convivermos com esses fatos. Esta Comissão existe exatamente para que possamos dar oportunidades a todos aqueles que querem participar, discutir, todo o problema de infraestrutura do País. Não temos aqui a pretensão de formar opinião disso ou daquilo; o que nós queremos é que as pessoas participem e mostrem o seu trabalho.

É o que está sendo feito hoje aqui com esses dois estudos, que considero importantíssimos, que deveria ser, sem dúvida alguma, um elemento em cima da mesa da Infraero, da Secretaria de Aviação Civil, e principalmente da Presidenta da República.

Concedo a palavra ao Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Obrigado, Srª Presidente. Primeiro, quero parabenizar o Ipea pelo relevante serviço prestado à Nação, agradecer a presença dos convidados e lamentar, mais uma vez, Presidenta, seja por qualquer motivo, que não esteja aqui o Presidente da Infraero. 

Aliás, nos últimos anos, Srª Presidenta, nobre Senadora, verificamos as mudanças constantes na Presidência da Infraero. Lembro-me de que, há pouco tempo – V. Ex.ª não estava ainda aqui neste Senado -, participei da Comissão de Inquérito relacionada ao apagão aéreo. Naquela época, era uma senhora a Presidenta da Infraero; parece-me que o nome dela é Denise. 

Questionamos aquele acidente, que nenhum de nós, brasileiros, gostamos de recordar. Questionamos por 90 dias. Chamamos todos aqueles que, de perto, sentiram a necessidade de melhorar os aeroportos deste País, veio à tona. O Brasil gritou; o Brasil clamou; o País reclamou! O País sofreu a morte de seus irmãos brasileiros. 

Logo depois, um novo acidente da TAM revoltou mais ainda o País. Relatório do Presidente da Comissão de Inquérito, Senador Demóstenes Torres, foi lido, e o Governo, com a sua maioria, rasgou e jogou no cesto de lixo, minha nobre Presidenta. São esses os caminhos que levam este País a não andar. V. Exª acabou de falar: “o Governo deve ter mais humildade”. Aquele relatório punia algumas pessoas que praticavam corrupção dentro do órgão, mas elaborou um estudo profundo de diagnóstico para o Governo. Se tivessem tomado providências naquela época, nós não estaríamos enfrentando o caos hoje nos aeroportos do País. Mas governo é governo. Tem maioria, rasgou, arquivou. Não serviram para nada os noventa dias. A partir daquele momento, este Senador jurou que não participava mais de comissão de inquérito neste Senado pela vergonha a que assisti naquele momento. Eu queria que o Presidente da Infraero estivesse aqui para me escutar, Presidenta, mas eu não vou perder a oportunidade quando ele vier.

Presidenta, eu repito a palavra da nobre Senadora: “eu não sei o que está acontecendo”. Pelos quatro meses de Governo da Presidenta Dilma, é muito pouco para nós opinarmos, mas eu acho, tenho a impressão de que a Presidenta Dilma é muito devagar. Tenho a impressão de que, como executora, não vai dar certo. O Brasil, Presidenta, vai ser sede de uma Copa do Mundo. Por isso, estão falando em reformar e construir aeroportos, senão, Presidenta, nem se falava.

Na época dos desastres, foram feitas pelos Senadores desta Casa, Senadora Vanessa, visitas in loco nos aeroportos de todo o País, meu nobre companheiro, de todo o País, e foi verificada in loco a situação de cada um, de cada um. Nenhuma providência foi tomada de lá para cá. Chamamos o Ministro Jobim aqui, nesta Comissão, com essa mesma preocupação que temos hoje, em 2011. Isso foi há quatro anos. E toma-lhe promessas.

Lembro-me agora de uma promessa que o Ministro fez naquela época. Dizia ele: “aquelas pessoas que têm uma certa altura não têm condições de sentar em um banco de avião”. Lembram? Está pior. Parece que puxaram mais. Os meus joelhos – eu não tenho meniscos nem ligamentos – doem do Pará para cá. Belém é longe. São duas horas e quarenta minutos. E o Ministro veio. Eu cobrei e ele ficou aborrecido comigo. Isto é questão de governo: ou é inoperante ou é operante. Isso é questão de governo. Sei que não vai dar em nada. Sei que vão atrasar. Sei que a Fifa vai gritar. Sei que vão ameaçar de a Copa não ser aqui. Oxalá, tomara que seja. Já tenho minhas dúvidas. Como brasileiro, brasileiro apaixonado que sou pela nossa Seleção, pelo meu País, nem gostaria de pensar, mas só estão falando isso – quero repetir, Sr. Presidente – porque é Copa do Mundo, meu nobre técnico do Ipea. Senão não estavam nem falando. É triste pensar que, a qualquer momento, pode acontecer desastre de aviação aérea. É triste pensar isso neste País.
Precisamos, Senadora Vanessa, trazer imediatamente o novo Presidente da Infraero aqui. E não é só isso, não é só isso, não é só ele que tem que vir. Tem que vir o Ministro também, Presidenta, a esta Comissão. Faça isto: traga. V. Exª vai ver eu cobrar dele o que ele prometeu há quatro anos e não cumpriu até hoje. Estão esperando acontecer outro desastre para tornar a falar.
Obrigado, Presidenta. Este é o nosso País.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Mário Couto.
Pergunto aos expositores se teriam alguma observação a fazer. (Pausa.)

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião, agradecendo aos Srs. expositores e parabenizando a todos pelo trabalho, dedicação e, acima de tudo, espírito brasileiro de cada um.

(Levanta-se a reunião às      horas e        minutos.)

